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INTRODUÇÃO

Um dos desafios estruturais com os quais a sociedade portuguesa se confronta na atualidade reside na inse-
gurança relacionada com a evolução dos principais indicadores demográficos e o seu impacto em termos de 
desenvolvimento económico e níveis de bem-estar social. Como principais incertezas destacam-se as geradas 
direta ou indiretamento pelo rápido envelhecimento da estrutura etária dos residentes, pela manutenção de 
níveis baixos de fecundidade e pela reduzida atratividade migratória. Portugal é o 5º país mais envelhecido do 
Mundo, existem (2018) mais de 157 idosos por cada 100 jovens, o número médio de filhos por mulher (1,4), 
está muito aquém do necessário para garantir a renovação das gerações (2,1) e os imigrantes residentes não 
representam mais de 5% do total (PORDATA).

Este texto procura contribuir para uma discussão informada sobre a relação entre dinâmicas populacionais, 
crescimento económico e qualidade de vida em Portugal. Para tanto retrata a situação atual e as tendências 
pesadas que caracterizam as dinâmicas demográficas portuguesas e os desafios, riscos e oportunidades que 
resultam da evolução esperada do volume e perfil dos residentes. Onde estamos, para onde vamos, o que 
fazer para mitigar ou encontrar soluções para os efeitos menos desejados das mudanças populacionais que 
parecem inevitáveis? 

O ponto 1 descreve a população e explica como chegámos aqui. Destaca as longas permanências, os mo-
mentos e vetores de mudança e a ligação dinâmica entre o processo de envelhecimento etário e os níveis de 
bem-estar à escala regional, identificando pontos de articulação entre comportamentos demográficos, sociais 
e económicos e salientando as vantagens e inconvenientes da atual dependência face às migrações. O ponto 2 
apresenta a população residente que teremos até 2050. Quantos e como seremos?  Quantos jovens e idosos, 
que população ativa? Até que ponto o que perdemos em volume absoluto poderá ser contrabalançado pelo 
desenvolvimento endógeno gerado pelas novas características desses “portugueses do futuro”, mais informa-
dos, exigemtes, saudáveis e com novos modelos e capacidade de consumo. Por fim, o ponto 3 identifica os 
vetores que podem alterar a perceção negativa que rodeia a quase certa inevitabilidade de redução e mudança 
do perfil da população residente, que será cada vez menos nascida em Portugal e em menor número e dis-
cute duas possiveis opções de intervenção estratégica. Devemos tentar contrariar o declínio demográfico que 
parece incontornável investindo na redução do grau de envelhecimento das estruturas etárias ou apostar na 
reestruturação das atividades económicas, de forma a que possam atuar como dinamizadores da demografia 
nacional, na dupla aceção de atratividade migratória e da redução dos obstáculos que continuam a penalizar 
as famílias?

1.1. Onde estamos. As tendências pesadas

As estimativas de 31 de dezembro de 2018 falam em 10 276 617 residentes, menos 32 956 que em data igual 
no ano anterior (INE, 2019). De 2010 a 2019 perdemos quase 350 mil residentes, um terço porque ocorrem 
mais óbitos que nascimentos e dois terços porque o total de emigrantes nacionais e o retorno de imigrantes 
residentes em Portugal supera o total de entradas. A pálida recuperação na natalidade e na imigração e a 
redução da emigração verificada desde 2015 não foi suficiente para inverter a tendência recessiva. Vivemos 
uma fase negativa só igualável à observada nos anos 1960, mas hoje a situação é ainda mais complexa, por-
que não se limita a refletir as consequências dos saldos negativos provocados pela emigração, que explicam 
a lentidão do aumento populacional ao longo de todo o séc. XX, apesar do contributo positivo dos níveis de 
fecundidade, elevados mesmo em contexto europeu. Tudo muda na segunda metade dos anos 70, com a cé-
lere modernização social e melhoria das condições de vida, acompanhadas por alterações de comportamento 
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da população. Estas alterações, causadas pelo processo de transição demográfica e sanitária (Rodrigues e 
Moreira, 2010: 30), estão na base do rápido envelhecimento das estruturas etárias observado desde então, 
explicadas pela redução ininterrupta dos níveis da fecundidade e da mortalidade e o gradual aumento do nú-
mero médio de anos de vida da população, que em 2018 se fixa nos 45,2 anos (PRODATA). 

Morre-se menos, mas nasce-se ainda menos. A partir de 2010 quer o saldo natural (Nascimentos-Óbitos) quer 
o migratório (Imigrantes-Emigrantes) tornaram-se negativos, atingindo valores máximos entre 2011 e 2014. A 
tendência negativa dos saldos natural e migratório coincide com o agravamento do processo de envelhecimen-
to da população na base (redução do total de jovens) e no topo (aumento do total de idosos). Em 2018 cada 
português vive em média mais 14 anos do que viveria se tivesse nascido em 1970, ou seja, o equivalente a 
duas vidas dos seus avós. Somos o 9º país do Mundo com maior esperança média de vida à nascença e um 
dos que apresenta menor mortalidade infantil (TMI de 3,2‰ em 2019, INE). O que é um fator especialmente 
positivo porque desde 1982 o número médio de filhos por mulher é insuficiente para assegurar a renovação 
das gerações. Portugal está entre os países do mundo com menores níveis de fecundidade (1,41 filhos por 
mulher – INE, 2019). As famílias têm metade dos filhos de há 30 anos atrás, metade das quais nunca terá ir-
mãos. Não existem sinais de recuperação passíveis de alterar o envelhecimento da base da pirâmide etária, 
porque os níveis de fecundidade continuam baixos, mesmo com o contributo dos imigrantes (Peixoto et al., 
2017) (Caixa 1). 

Somos diferentes do que eramos há algumas décadas, também porque a morbilidade e a mortalidade se 
alteraram de forma intensa e positiva desde os anos 1970. O país apresenta uma das mais baixas mortalida-
des infantis e juvenis do Mundo. Até aos anos 1980 os ganhos em termos de duração em anos de vida são 
explicados pela descida dos níveis de mortalidade infantil e juvenil e posteriormente pelas vitórias obtidas no 
prolongamento da sobrevivência dos mais velhos (Oliveira, Mendes, 2010). Este facto explica a razão pela qual 
1 em cada 5 residentes tem mais de 65 anos e destes uma parte cada vez maior tem 75 ou mais. Mais de 85% 
da população (90% no caso feminino) vive até aos 65 anos e os maiores de 80 anos quase quadruplicaram 
desde 1970. A maior sobrevivência das mulheres reflete a feminização do processo de envelhecimento: por 
cada 100 mulheres com mais de 65 anos existem 75 homens, mas com 80 e mais anos existem apenas 46 
homens por cada 100 mulheres (PORDATA). Dado o novo perfil da população (poucos jovens, muitos idosos e 
muitos idosos muito idosos), as atuais causas principais de morbilidade e mortalidade são devidas a doenças 
crónicas e degenerativas, neoplasias e doenças do aparelho circulatório (Tab.1). Estas últimas têm regredido 
desde meados dos anos 1990 (Moreira, Henriques, 2014) e explicam grande parte do aumento recente da 
esperança média de vida. O inverso sucede com as doenças do aparelho respiratório, as quais têm aumenta-
do, sobretudo entre os maiores de 80 anos, o grupo que mais tem aumentado em termos relativos nos últimos 
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anos. Mas viver mais anos não significa que sejam vividos com qualidade. Envelhecer saudável tornou-se um 
objetivo prioritário e uma meta a alcançar1, porque propicia condições favoráveis para manter a inclusão e a 
participação social, prolonga a vida ativa, protela a institucionalização, adia a senescência. Todos queremos 
saber quantos anos podemos esperar viver desde o nascimento e sobretudo quantos anos viveremos com saú-
de. É certo que as mulheres vivem em média quase mais 4 anos que os homens, mas vivem menos 1 ano com 
saúde (EUROSTAT, 2020) (Tab.2). O grande desafio é ser capaz de alinhar o aumento da esperança de vida 
com o aumento do período de vida saudável. 

 Tabela 1 

Evolução de algumas causas de morte. Portugal 1930-2018 (%)

Fonte: Anuário Estatístico, INE, 1940, 1940, 1950, 1979, 1980, 2011, 2016, 2019 (cálculos das autoras)

O envelhecimento da sociedade portuguesa e a garantia de que este fenómeno não virá comprometer os níveis 
de bem-estar social coletivo já alcançado é outro dos maiores desafios atuais e futuros. No presente contexto 
de saldos naturais e migratórios nulos ou negativos e num quadro de declínio populacional assumido sem 
alarmismo, as consequências não têm necessariamente de ser negativas em termos económicos ou sociais, 
mas exigem planeamento sustentado e uma mudança de paradigma (Nazareth, 2009; Rosa, 2012, Rodrigues, 
2018). Em 1979 Manuel Nazareth, num estudo pioneiro sobre as fases e os fatores que desencadearam esse 
processo, referia que «quando observamos os diferentes tipos de estruturas, quer a nível distrital quer a nível 
concelhio, somos surpreendidos pelos profundos contrastes entre elas: de duplamente muito jovens, passamos 
em algumas dezenas de quilómetros a estruturas duplamente envelhecidas». Embora o alastramento do fenó-
meno tenda a esbater a diversidade regional, a verdade é que o processo de envelhecimento não foi uniforme 
na cronologia e em intensidade (INE, 2016). A redução das assimetrias explica-se pelas diferenças observadas 
nos ritmos, direções e volumes dos movimentos migratórios desde a segunda metade do século XX, em resposta 
às estratégias de desenvolvimento interno adotadas em diferentes setores (Rodrigues, Leão, 2016). 

1 Desjardins e Legaré (1984) criaram o indicador da esperança de vida com saúde, que permite estimar qual é em dado momento o núme-
ro de anos de vida esperados sem limitações de longa duração (e que varia com as condições de desenvolvimento humano da sociedade 
em causa). 
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 Tabela 2 

Esperança de vida saudável2 à nascença e aos 65 anos e esperança média de vida aos 65 anos

  E0 SAUDÁVEL E65 SAUDÁVEL E65 ANOS

H M H M H M

1995 59,6 63,1 8,3 9,9 14,7 18,1

2001 59,5 62,7 8,2 8,7 15,7 18,9

2005 58,6 57,1 6,5 5,2 16,1 19,7

2011 59,3 56,6 7,1 5,7 17,2 21,0

2017 60,1 62,5 7,9 6,7 18,3 22,1

Fonte: Eurostat, 31.01.2020

Na viragem do século as migrações tornaram-se decisivas para garantir o aumento da população residente a 
nível regional e desde então cerca de 92% do aumento populacional ocorrido é devido aos saldos migratórios 
(Rodrigues, Moreira, 2011). Continuamos a ser um país de emigrantes, já que quase 2 milhões de nacionais 
(20%) vivem fora do país (Pires, 2010), mas o total de estrangeiros aumentou 75% desde 2001 e representa 
5% do total de residentes (2019- 494558, Sefstat). Entre 1993 e 2010 o saldo migratório foi positivo, mas a 
partir de 2010 aumentaram não só as saídas de cidadãos portugueses como o retorno aos países de origem 
de muitos imigrantes e só em 2015 se voltou a registar alguma tendência de recuperação. As motivações eco-
nómicas continuam a ser o principal, mas não o único fator explicativo na decisão de vir residir em Portugal, e 
à semelhança do que sucede em todo o Mundo, aumentou a variedade de perfis, origens e motivações. O país 
apostou nas migrações familiares (a principal razão da entrada desde 2010, 27 mil em 2018), enfatizando a 
figura do reagrupamento familiar nas suas leis de imigração, facto reconhecido a nível internacional e que nos 
coloca em lugares de topo no ranking do MIPEX III (SEF, 2019:13-15). Podemos identificar 3 grupos distintos 
de imigrantes: 1) os oriundos de países desenvolvidos (UE, EUA, Canadá, Norte da Europa), com qualificações 
médias ou altas, que ocupam cargos em setores como a educação, a saúde e administração; 2) os originários 
de outros países europeus e da América do Sul, com qualificações médias (ensino secundário), que desempe-
nham funções no setor dos serviços (comércio a retalho, restauração, turismo) ou esporadicamente em postos 
de direção; 3) os vindos dos países africanos e asiáticos, com qualificações baixas (ensino básico), que traba-
lham sobretudo no setor dos serviços (limpeza, pequeno comércio, construção civil, agricultura).Os migrantes 
escolhem os grandes centros urbanos e as zonas mais dinâmicas em termos de oferta de emprego menos 
qualificado, indústria e/ou turismo. Mais de metade (51,6%) reside na Grande Lisboa, seguindo-se as regiões 
Norte, Centro e Algarve. São 8 anos mais jovens (2011: 34,2/42,1 anos), em média com mais um filho que os 
nacionais, maioritariamente mulheres (51% do total) e em idade ativa (81%), 9% são crianças ou estudantes e 
10% reformados. O bom clima, o custo de vida e a qualidade do sistema de saúde explica o aumento do grupo 
senior, maioritariamente constituído por britânicos e alemães (SEF, 2019) (Fig.1). 

2 Os anos de vida saudável são estimados com base em estatísticas de mortalidade e dados recolhidos em inquéritos sobre a perceção 
pessoal em matéria de incapacidade.
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 Figura 1 

Imigração em Portugal. Principais nacionalidades (2018)

Fonte: https://sefstat.sef.pt/Docs/Rifa2018.pdf

Mas embora as migrações mitiguem alguns efeitos entendidods como negativos da realidade nacional, eles 
não serão suficientes para resolver os desafios acumulados de uma sociedade pós-transição triplamente en-
velhecida, na qual faltam jovens (0-14 anos: 1,4 milhões) e o número de idosos (65+ anos: 2,3 milhões) não 
cessa de aumentar. Desde 1970 o grupo dos maiores de 65 anos duplicou e o grupo dos jovens reduziu-se a 
metade. A população adulta tem em média mais de 45 anos de idade e o número de pessoas em idade po-
tencial de saída do mercado de trabalho (55 a 65 anos) não é compensado há mais de 9 anos pelo número 
de pessoas em idade potencial de entrada no mercado de trabalho (20 a 34 anos) (INE, 2019). Tal significa 
que desde 2010 deixou também de estar assegurada a substituição da população ativa e contributiva (Fig.2).

 Figura 2 

Um país triplamente envelhecido: Saldo natural, saldo migratório (1960-2018) e alteração das estruturas 
etárias (1900-2011)

Fonte: Rodrigues, Henriques, 2017

https://sefstat.sef.pt/Docs/Rifa2018.pdf
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1.2. Onde estamos. A realidade nacional e as tendências de mudança

Múltiplos fatores contribuem para a reconfiguração da sociedade portuguesa, que regista um processo de moder-
nização e mudança social acentuado e rápido a partir de 1974. Essas mudanças são consequência direta de novos 
moldes de articulação entre comportamentos demográficos e sociais e o sucesso das opções politicas em setores 
estruturantes essenciais, que permitiram a melhoria das condições de vida da população, indizida pelo desenvolvi-
mento do Estado Social, a criação do Serviço Nacional de Saúde e a generalização do sistema de ensino e conse-
quente aumento gradual do nível médio de formação dos portugueses. O desafio do bem-estar tem sido o mote 
estruturante das medidas equacionadas pelos governantes políticos desde os anos 1970, embora não tenha anula-
do as desigualdades sociais, que continuam a obedecer a uma geografia específica, que dita diferentes realidades 
regionais. A par dos movimentos de emigração, a mobilidade interna a que assistimos desde 1960 contribuiu para 
a redistribuição da população no território, em função da capacidade de atração económica das regiões. O mo-
delo de desenvolvimento que o país foi adotando ancorou-se numa organização territorial que já vinha de épocas 
anteriores e que privilegiou o litoral, onde se concentrou a maioria dos núcleos urbanos, as atividades económicas 
com grande intensidade de mão-de-obra (obras públicas, indústria pesada, atividades portuárias) e os centros de 
decisão política, fomentando o abandono progressivo dos ativos jovens do interior rural. 

O retrato traçado no início deste século por Ferrão (2003) mantém-se atual. O autor definia o país como um «terri-
tório-arquipélago», construído com base no reordenamento do espaço urbano em torno das Áreas Metropolitanas 
e da faixa litoral (onde já então residia quase metade da população) e em alguns centros médios do interior, que 
continuavam a atrair residentes e investimento e cujo afastamento dos grandes eixos de dinamismo tradicional 
lhes parecia trazer alguma mais-valia. O Portugal rural e periférico às duas maiores cidades (Lisboa e Porto) deba-
tia-se com dificuldades de desenvolvimento e registava uma deterioração relativa de níveis médios de bem-estar 
demográfico, económico e social, agravados por algum desinvestimento público e privado em termos de oferta de 
equipamentos coletivos. Também aí eram mais visíveis os impactos negativos do envelhecimento demográfico. A 
dicotomia entre concelhos pobres, que representam a imensa maioria do país, e concelhos ricos prevalece até hoje 
(Rodrigues, 2012: 212). Com efeito, existe uma coincidência entre vitalidade demográfica e qualidade de vida à 
escala regional desde a segunda metade do século XX (Pereira e Chorão, 2009: 136-145), sendo possível identificar 
no continente três grupos distintos de concelhos (Tab.3): 1) os mais dinâmicos (3% do total), maioritariamente situa-
dos nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e do Porto; 2) os moderadamente dinâmicos (11%), que juntam concelhos 
da Grande Lisboa, do Grande Porto e do Algarve litoral; e 3) o Portugal adormecido, correspondendo a 86% do 
total, com tendências recessivas e de emigração interna e externa (Moreira, Rodrigues, 2010).

 Tabela 3 

Dinâmicas demográficas concelhias (1960-2001)

Pop. residente (%) CARACTERÍSTICAS DE COMPORTAMENTO

3,3

Maior dinamismo e locais de destino interno preferencial nas décadas de 60 e 70;
Localizados na região envolvente de Lisboa, com Valongo;
Mantêm comportamento constante. 

10,9

Concelhos da Grande Lisboa, à volta do Porto até Aveiro e do Algarve (Albufeira e Portimão);
O crescimento natural explica o seu dinamismo, já que as médias do crescimento migratório são baixas (os 
níveis médios mais elevados de crescimento natural ocorrem entre 1960 e 1981, resultado de comportamen-
tos favoráveis de fecundidade tardios em contexto nacional)

85,4

Apresentam valores médios negativos em quase todas as variáveis (em alguns casos as taxas de crescimento 
natural entre 1960 e 1981 conseguiram inverter a tendência depressiva). Os valores negativos dos saldos 
migratórios, especialmente na década de 60, indicam que foram locais de origem de migrantes que se deslo-
caram para outras zonas do país e para o estrangeiro.

Fonte: Rodrigues e Moreira, 2009: 108.
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 Figura 3 

Índice de Bem-estar (2004) e Índice de Envelhecimento (2011)

Fonte: Rodrigues, 2009; INE, Recenseamentos Gerais da População, 2011

Não obstante as conquistas alcançadas nas últimas décadas, Portugal continua a ser regionalmente pouco 
homogéneo do ponto de vista social e económico e continua a prevalecer a correlação positiva entre vitalidade 
demográfica e qualidade de vida. Os locais com maior percentagem de jovens, migratoriamente mais atrativos 
para nacionais e estrangeiros e que mais aumentam, são aqueles onde existe melhor oferta de equipamentos 
e de serviços especializados em setores estruturantes, como os da educação, do emprego, do lazer e da saúde, 
o que pode vir a constituir uma vulnerabilidade nacional estruturante (Rodrigues, 2018). Mas apesar das dife-
renças regionais, o envelhecimento é transversal e está consolidado em todo o país. A Fig.3 permite visualizar 
as diferenças concelhias em termos do grau de envelhecimento em 2011 e concluir que apenas 45 concelhos 
(16%) à volta de Lisboa e Porto, nas regiões autónomas e no Algarve (Albufeira) possuem mais jovens (0-14 
anos) que idosos (65 e mais anos). É no interior que se localizam os concelhos mais envelhecidos, alguns com 
mais de 40% dos residentes acima dos 65 anos (Moreira et al., 2010). A vantagem numérica dos mais idosos 
tenderá a acentuar-se no futuro próximo e os cenários prospetivos são unânimes ao considerá-la irreversível, 
pelo menos a médio prazo, com impactos inevitáveis em termos da população ativa e dinâmica local.

Tendências de mudança: educação, saúde e mercado de trabalho – A evolução do sistema de ensino reflete as 
mudanças extraordinárias que foram reconfigurando a sociedade portuguesa nas últimas décadas, produzindo 
novas lógicas e condições sociais, bem como lançando as bases para novos futuros possíveis (Henriques et al., 
2014). A democratização do ensino marca as últimas décadas do século XX, sobretudo no caso das mulheres, 
que em 2019 constituem 54,1% dos alunos do ensino superior. Entre 1970 e 2018 a taxa de analfabetismo 
passou de 26 a 5% e o número de portugueses com formação superior mais que triplicou (sobe 18,7%, de 49 
para 1245 mil, PORDATA). A taxa real de escolarização (percentagem de alunos matriculados em cada ciclo de 
estudos) aumentou em todos os níveis de ensino desde finais dos anos 1960, tal como a escolarização dos adul-
tos (25-64 anos) e a formação ao longo da vida. A taxa de abandono precoce de educação e de formação dos 
jovens adultos que não concluíram o ensino secundário e não estão inseridos em qualquer programa de educa-
ção ou formação (NEET) (16-29 anos) reduziu-se para menos de metade desde o ano 2000 (INE Estatísticas da 
Educação e Ciência). Existem ainda alguns problemas estruturais. Um deles reside no abandono escolar precoce, 
que compromete a inserção no mercado de trabalho dos pouco ou não qualificados e pode constituir um fator 
potenciador de risco de exclusão social3. Em termos comparativos europeus o nível de escolarização continua 

3 Embora as estatísticas publicadas em 2020 sejam bastante otimistas quanto à probabilidade de redução deste indicador (INE, Estatísticas 
de Educação).
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baixo (40% dos residentes não possui mais de 6 anos de escolaridade) e percentagem da população com 15 e 
mais anos que não concluiu qualquer grau de ensino (7,6%) é elevada (INE Inquérito ao Emprego, 2019). 

A educação é um indicador portador de futuro porque influencia os comportamentos demográficos e produz 
mais-valias no estado de saúde individual e coletivo. A garantia de acesso à saúde como um direito de cida-
dania teve o seu momento alto com a criação do Sistema Nacional de Saúde (SNS). Desde então as mudanças 
foram consecutivas e rápidas, melhorando a quantidade e qualidade das respostas e a prestação de cuidados 
de saúde primários e hospitalares. Estas melhorias são confirmadas pela evolução positiva dos indicadores 
demográficos, pese embora o facto de estes também refletirem a melhoria material das condições de vida 
das famílias, em termos de rede de cobertura de saneamento, eletrificação e condições de habitabilidade dos 
agregados. O SNS procurou esbater as diferenças regionais e os desafios inerentes ao aumento da esperança 
de vida e à concentração da morte nos escalões etários mais velhos, garantindo o acesso igualitário a cuidados 
médicos, o aumento da eficácia do sistema de saúde e o acesso a informação por parte dos utentes, processo 
de médio prazo em curso (Rodrigues, 2018). Henriques (2005), Henriques, Rodrigues (2010) e Rodrigues et al. 
(2016) provaram que existe em Portugal uma relação positiva entre aumento do nível de instrução da popula-
ção e estado de saúde. Assim, um dos desafios que se coloca aos responsáveis pelo setor da saúde no futuro 
passa por dar respostas em tempo e qualidade perante o aumento das necessidades de cuidados por parte de 
cidadãos mais velhos, mais afetados por doenças crónicas e incapacitantes, mas também mais informados e 
capazes de manter modos de vida mais saudáveis e atitudes preventivas mais ativas, facilitando o diagnóstico 
precoce e reduzindo a carga orçamental com saúde. 

A educação é um indicador portador de futuro também em termos de estruturação familiar e mercado de tra-
balho (Rodrigues, Henriques, 2017). O sucesso dos jovens na entrada na vida ativa influencia a saída de casa 
dos pais, a decisão de constituir família e o momento em que escolhem ter filhos e quantos. O tipo de emprego, 
a estabilidade do contrato e a remuneração a obter afectam cada indivíduo e também a sociedade como um 
todo (o mercado imobiliário, ou consumo de determinados bens). É ao concluir a escolaridade obrigatória que 
se toma a decisão de continuar os estudos ou enveredar pelo mercado de trabalho e é nesse momento que o 
investimento na promoção da educação como “elevador social” deve ter maior proatividade, porque condicio-
na o futuro das gerações mais jovens (futuros ativos). O abandono precoce e o baixo nível de instrução fazem 
com que mesmo empregados muitos jovens portugueses mantenham baixos salários ao longo de tida a sua 
vida ativa (OCDE, 2015). As condições do mercado de trabalho estão a melhorar em Portugal, mas a retoma 
é lenta. As taxas de desemprego continuam inferiores à média da UE27 e da OCDE, mas a oferta de emprego 
alterou-se, tornando-se menor em setores tradicionais e absorventes de muita mão-de-obra, como a indústria 
e a construção e também mais precária e temporária (OCDE, 2018). O novo perfil do mercado de trabalho 
dificulta a recuperação do emprego por parte de uma população empregada que também mudou, dado o 
aumento dos níveis de escolaridade das coortes mais jovens. Em 2014 por cada 100 potenciais trabalhadores 
estavam desempregados 14 sem escolaridade, 15 com nível de ensino básico ou secundário e 10 licenciados. 
Ter um curso superior parece reduzir o risco de desemprego, talvez porque a terciarização do tecido económico 
crie oportunidades em áreas de atividade diferentes do passado recente (serviços públicos ligados ao ensino, 
saúde e segurança social, quadros técnicos das empresas e serviços da administração central e regional). A 
população NEET foi particularmente afetada pela crise económica e financeira recente, porque nesse período 
os empregadores puderam contar com oferta de trabalhadores mais instruídos a melhor preço e na hora de 
contratar preferiram os mais instruídos (Henriques et al., 2014).

Num contexto em que cada individuo pode esperar viver mais, há que preparar a sociedade para lidar com os 
desafios suscitados pelas mudanças na estrutura populacional. O número de pensionistas cresceu 2,5% ano 
desde 2000, mas a probabilidade de gerações mais idosas serem mais saudáveis, poderá justificar que contri-
buam com uma vida ativa mais longa. A partir de 2011 a componente demográfica é incluída no cálculo da 
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idade de reforma, mas persiste a ideia que esta é hoje a mais alta de sempre, o que é falso4. Muitos acreditam 
também que a alta taxa de desemprego jovem é provocada pela permanência de adultos seniores no mercado 
de trabalho e sentem que a idade de reforma não deve aumentar para que mais cedo sejam libertados em-
pregos. Porém, ao aumentar a proporção de pensionistas aumenta também a pressão sobre quem trabalha 
e é contribuinte ativo. Se aplicarmos à estrutura populacional a evolução do desemprego jovem e do grupo 
de 55-64 anos concluímos que o desemprego jovem sofreu mais com a volatilidade do mercado de trabalho 
devido à sua rigidez e à elevada proteção de que gozavam os trabalhadores mais velhos. Na atualidade os 
decisores políticos veem-se a braços com uma realidade que provoca taxas de desemprego elevadas sobretudo 
dos jovens, mas estruturalmente defrontam-se com o impacto da pressão das gerações mais idosas e das suas 
expectativas face a um plano de reforma; com a imigração do capital humano altamente qualificado e com a 
redução do número de crianças. As tensões entre gerações estão colocadas. 

Em Portugal têm aumentado as desigualdades na distribuição do rendimento, que hoje superam os valores da 
década de 1980 (Rodrigues, Henriques, 2017). A desigualdade do rendimento é usada pela OCDE para medir 
o impacto negativo no crescimento económico, porque afeta a performance da economia, a educação de seg-
mentos mais pobres, diminui o capital humano e reduz as oportunidades e disponibilidades de investimento e 
até a estabilidade social. As políticas de emprego devem ser desenhadas não apenas com o foco na melhoria 
das condições sociais, mas com vista a garantir um crescimento economicamente sustentado. A redistribuição 
de rendimentos (via impostos e transferências) é a chave para combater a desigualdade, mas não deve impe-
dir esse crescimento. Importa incentivar políticas promotoras do acesso a uma educação de qualidade, o que 
implica uma atenção especial às famílias jovens com filhos, pois é na fase que as decisões relativas à educação 
futura são feitas que se criam os grupos com desvantagem competitiva no mercado de trabalho (OCDE, 2014). 
E há que intervir no relativo aos imigrantes residentes em Portugal, porque, à semelhança do que sucede nou-
tros países, a sua taxa de desemprego continua a ser superior à nacional em 3% (PORDATA).

Em 2020 vivemos mais e melhor, temos melhor apoio na escola e na saúde face ao desemprego, mas conti-
nuamos a ser na UE o terceiro país com maior grau de desigualdade interna, tal como continuamos a apre-
sentar indicadores de qualidade de vida inferiores à média comunitária, que afetam com particular intensidade 
os residentes muito idosos (OCDE, 2015a). O envelhecimento demográfico está instalado e persiste, acen-
tuando-se. O que não é mau, porque indicia que somos uma sociedade onde os sistemas básicos de apoio 
existem, mesmo que não sejam satisfatórios. Que constrangimentos e/ou oportunidades suscita a questão do 
envelhecimento das estruturas etárias para a sociedade portuguesa e para onde vamos?

4 Em 1970 era elevada a probabilidade de um trabalhador nunca chegar a “gozar a reforma”, porque a esperança média de vida era 
inferior em 9 anos; mas em 1980 a esperança média de vida iguala a idade de reforma. 2012 é o momento de maior divergência entre 
a idade de reforma (66,4 anos) e a esperança média de vida (82,8 anos): 16,4 (mulheres) e 8,5 anos (homens).
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1.3 Para onde vamos. Como se desenha hoje o Portugal das próximas 
décadas 

Para tomar decisões racionais e sustentáveis, há que conhecer a realidade e perceber os sinais que ela nos 
transmite quanto ao futuro. A população representa um vetor estratégico nacional. Quantos e como seremos 
em termos de volume, distribuição por sexo, como será a nova população ativa e disponível para trabalhar? 
Embora o futuro pareça quase certo, reconhecer os “factos portadores de futuro”, projetar os futuros possí-
veis e tomar iniciativas para que eles se concretizem, caso sejam desejáveis, passou a constituir um objetivo 
a atingir (Caixa 2). 

Portugal enfrenta os desafios de uma sociedade onde faltam jovens e o número de idosos não cessa de au-
mentar. Desde 1970 a população com menos de 15 reduziu-se a metade, os residentes com mais de 65 anos 
duplicaram e um dos grupos que mais aumentou foi o dos maiores de 75 anos. A janela de oportunidade 
fechou-se: a partir de 2005 o rácio ativos/inativos reduziu-se e cinco anos depois deixou de ser garantida a 
substituição da população ativa contributiva5. Prevê-se até meados do século que a população muito idosa (85 
ou mais anos) triplique; os maiores de 65 anos dupliquem, os jovens sejam menos 26% e a população ativa e 
contributiva menos 33%, a mesma de 1940, e até 7 anos mais velha que hoje (passe de 45 para 52 anos em 
média). Estes valores obrigam-nos a pensar não apenas em números, mas em contextos. As projeções existen-
tes são unânimes no que respeita à tendência recessiva do total de residentes nas próximas décadas (Fig.4), 
embora com diferenças regionais condicionadas pelo processo de envelhecimento e a dinâmica migratória 
(Fig.5). Foram necessários 110 anos (de 1900 a 2011) para que a população portuguesa duplicasse, mas em 
apenas 40 prevê-se que perca 10 a 30% efetivos (dos atuais 10,3 milhões para 8,4 milhões). A descida será 
consistente a partir de 2025 e em 2050 o volume de população será idêntico ao recenseado em 1990 (8,4 
milhões). A redução populacional poderá atingir 30% nas zonas rurais e do interior. Até 2040, 236 municípios 
irão reduzir o total de residentes, 141 dos quais mais de 15% e em apenas 8 estima-se uma subida superior a 
15%. Seremos então tantos quanto fomos em 1950 (Rodrigues, Ribeiro, 2018). 

5 Desde 2010 o número em idade potencial de saída do mercado de trabalho (55-65 anos) excede o número dos que estão em idade 
potencial de entrada (20-34 anos).
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 Figura 4 

Portugal. Evolução e cenários prospetivos (1900-2051)

Fonte: Rodrigues, Henriques, 2017 (M = milhões)

 Figura 5 

Portugal. Dinâmicas regionais de envelhecimento total e por grandes grupos de idade (2011-2040)

Fonte: Rodrigues et al, 2018:190-91

Seremos menos, menos jovens e mais velhos. A realidade parece superar as estimativas mais pessimistas, porque 
perdemos residentes, embora existam vários fatores de incerteza sobre a intensidade dessa perda, designada-
mente no âmbito das migrações, que embora negativas desde 2010 podem ser alteradas pela recuperação 
económica e por eventos internacionais ou retorno de cidadãos portugueses. Nos próximos anos teremos que 
nos adaptar a uma população mais reduzida, mais envelhecida, menos dinâmica, mais dependente. A sociedade 
será mais igualitária no que se refere aos sobreviventes por sexo (49% de homens e 51% de mulheres) e a pirâ-
mide de idades estará formalmente invertida (Fig.6). Em 2050 apenas 1 em cada 8 residentes terá menos de 15 
anos, existirão 3 vezes mais idosos que jovens (perto de 3 milhões) e a população em idade ativa diminuirá de 5,2 
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(2011) para 4,6 milhões (Fig.7). O grupo de idades 25-64 anos representa atualmente 55% da população total, 
mas será então 46%. O ratio entre ativos e inativos irá sofrer grandes mudanças, mesmo que a idade da reforma 
continue indexada ao aumento do número médio de anos de vida6. Mas a realidade não é tão simples: existem 
ativos com mais de 65 anos e 2 em cada 3 jovens com 15-24 anos está inativo, a grande maioria a estudar (INE, 
Inquérito ao Emprego,2014). 

 Figura 6 

Portugal. Estrutura e variação dos grupos de idade (2011-2050)

Fonte: Rodrigues, Henriques, 2017

 Figura 7 

Portugal. Percentagens de Jovens, Idosos e População em Idade Ativa (2011-2050)

Fonte: Rodrigues, Henriques, 2017

6 Caso se mantenham os atuais padrões de ciclo de vida profissional, tal significa que 54% da população portuguesa (inativa) dependeria 
dos restantes 46% (ativos).
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Vivemos um ciclo que vai gerando menos filhos e menos futuras mães. Mesmo assumindo no nosso exercício 
prospetivo um cenário de fecundidade mais otimista que o atual, não é possível evitar a diminuição de nas-
cimentos. O número de mulheres em idade fértil vai decrescer qualquer que seja o cenário considerado e a 
única possibilidade de atenuar este efeito é passarem a existir condições para que as mulheres concretizem 
o seu número de filhos ideal (2 em média), o que permitiria duplicar o total de nascimentos. Em simultâneo 
deveria apostar-se em atrair jovens imigrantes que possam concretizar em Portugal o desejo de constituir fa-
mília em segurança. Como contrariar este cenário? Muitos dos novos reptos da sociedade portuguesa terão 
no envelhecimento demográfico o seu pano de fundo estruturante, designadamente nos setores de atividade 
económica, do mercado de trabalho e do universo de contribuintes, o que exige um esforço de reestruturação 
do modo como a pensamos. Exige sobretudo medidas subsetoriais urgentes e sustentáveis. É neste contexto 
que o conhecimento das dinâmicas populacionais deve ser olhado como um instrumento de apoio à decisão 
política e estratégica, já que a sua compreensão é a base para uma reflexão informada e um roadmap para 
o debate coletivo (Rodrigues, Henriques, 2017). De acordo com um ecercicio prospetivo realizado em 2017 
(Rodrigues, Henriques), até 2050 Portugal poderia inverter a recessão populacional e ganhar 1,2 milhões de 
novos residentes, caso se conjugassem dois cenários: a) se os saldos migratórios se mantivessem em torno dos 
40 mil efetivos/ano) e b) se o número de filhos por mulher se aproximasse do número desejado, o que levaria 
a uma quase duplicação do total anual de nascimentos face a 2015. Mas nenhum dos cenários considerados 
poderá em separado evitar a redução anunciada do total de residentes. 

Seremos menos, mas mais instruídos e mais saudáveis. O que perdemos em número ganhamos em qualida-
de, informação e competências (Henriques, 2017). A educação e a formação continuarão a ser no século XXI 
vetores de mudança e preditores do futuro. Todos seremos mais escolarizados, sobretudo os mais velhos. A 
ligação entre escolaridade e processo de envelhecimento está estudada (Martins et al, 2014). A proporção de 
indivíduos que completam níveis de escolaridade mais elevados deverá aumentar em todos os grupos etários e 
sexos, embora também no futuro a escolarização feminina seja superior, sobretudo entre os mais jovens. Mes-
mo admitindo a pouco provável manutenção dos níveis de escolaridade atual de cada grupo etário, os níveis 
de escolarização vão subir à medida que gerações mais jovens e mais escolarizadas substituem as mais velhas 
e assistiremos em termos de formação à valorização do capital humano no grupo ativo adulto (15-64 anos), 
com inevitáveis impactos no desenvolvimento desejado da sociedade portuguesa. A proporção dos que não 
completaram o Ensino Básico irá reduzir-se de 39,4% para 25% entre 2011 e 2031 e a percentagem de diplo-
mados com um curso superior deverá atingir valores próximos dos 25% em 2031, face aos atuais 16,4%. Mais 
de metade da população terá concluído o Ensino Básico (56 a 59%). Os idosos do futuro serão muito diferentes 
dos atuais, já que mais de 40% terá completado pelo menos o 3.º Ciclo do Ensino Básico (um aumento de 27% 
relativamente a 2011) e a percentagem dos detentores de um curso superior passará de 4,6% para 13% (23,4% 
das mulheres, 15,5% dos homens) (Fig.8). 
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 Figura 8 

Portugal. Níveis de escolaridade por sexo e idade. Cenário Constante (esquerda) e Cenário Tendência 
(direita) (2011 e 2031)

Fonte: Martins, Rodrigues, Rodrigues, 2014

O aumento de esperança de vida e dos riscos de maior incidência de certas doenças crónicas e incapacitantes 
pode ser contrabalançado pelo aumento do nível educacional da população (Rodrigues, Henriques, 2015). 
Existem teorias divergentes sobre a relação entre aumento da esperança média de vida e prevalência de níveis 
de incapacidade e de mau estado de saúde. Para alguns, o envelhecimento incontornável das estruturas da 
população irá fazer subir os níveis de morbilidade e da incapacidade. Defendem outros que a incapacidade 
e o mau estado de saúde serão adiados para o fim da vida, pelo que no futuro viveremos mais tempo e com 
melhor estado de saúde. Martins et al. (2014) estudaram o efeito das alterações em termos de perfil demográ-
fico e graus de escolaridade na saúde futura dos portugueses até 2030 e concluíram que a melhoria do estado 
de saúde coletiva nos próximos anos será acompanhada pelo aumento da utilização dos serviços de saúde 
(consultas médicas e uso de medicamentos prescritos). Considerando a influência conjunta que o sexo, a idade 
e o nível de escolaridade exercem sobre a saúde (Denton, et al., 2004; Vintém, 2008; Barros, 2013), o estudo 
prospetivo da estrutura populacional por grau de escolarização permite concluir que no futuro seremos menos, 
mas os portugueses do futuro, independentemente do sexo e idade, terão uma vantagem essencial em termos 
de saber e conseguir fazer melhores e mais bem fundamentadas escolhas: serão cidadãos mais informados.

Seremos menos, mas diferentes em origens. Teremos cada vez menos residentes, mas mais importante que a 
ordem de grandeza é a mudança de perfil desta população. Espera-se um aumento do total de residentes es-
trangeiros e respetivos descendentes, fomentado pela provável recuperação económica, que poderá trazer um 
novo alento aos fluxos de entrada e também reduzir as saídas (quer por retorno aos países de origem, quer pela 
redução da emigração de cidadãos nacionais e retorno). Até 2025 é possível admitir a retoma dos saldos positi-
vos que marcaram o período 1993-2010. As comunidades migrantes traduzem-se em maisvalias para Portugal 
a nível económico e cultural e mitigam o fenómeno do envelhecimento demográfico na base e no topo. A aposta 
em atrair jovens imigrantes que possam concretizar em Portugal o desejo de constituir família em segurança e em 
migrantes mais qualificados poderá ser determinante no futuro próximo (Rodrigues et al, 2015). 
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1.4 Para onde vamos. O que fazer. A aposta em vetores estratégicos 

A população e as suas dinâmicas passaram a integrar a agenda política. A preocupação com o modo como 
podem influenciar o futuro de Portugal, positiva ou negativamente, tem ganho espaço no âmbito dos progra-
mas de governo e também nos projectos eleitorais partidários de todas as tendências. Com a publicação do 
Conceito Estratégico de Defesa Nacional de 2013, o envelhecimento demográfico é pela primeira vez reconhe-
cido como uma vulnerabilidade nacional na agenda da segurança e defesa dos Estados, a par da financeira, 
da energética, da alimentar, da científica e da tecnológica. O documento assume como um dos vetores e linhas 
de ação estratégica (ponto 2.3) “Incentivar a renovação demográfica e gerir o envelhecimento da população”. 
Defende para tanto três linhas de ação, que vão ao encontro do que entendemos estar em jogo na articulação 
entre Demografia e Economia: “Promover novas políticas de incentivo à natalidade e de fixação das popu-
lações, bem como, a consolidação das políticas de integração dos imigrantes; Desenvolver politicas publicas 
de gestão do envelhecimento da população, por forma a garantir a coesão nacional; Manter uma política de 
imigração integradora e humanista que reforce a coesão social e promova uma cultura de cidadania. Do mes-
mo modo, atuar ao nível das perceções das populações, de modo a prevenir a radicalização e a xenofobia.”

Quais são os interesses principais e prementes da sociedade portuguesa, num contexto de profundas mudan-
ças que não vai conseguir evitar, mas que tem a obrigação de procurar gerir, por forma a assegurar a desejá-
vel melhoria da qualidade de vida e bem-estar das populações residentes, hoje e amanhã? O conhecimento 
das dinâmicas populacionais permitiu identificar algumas caraterísticas que podem constituir fatores de risco 
no futuro. Falamos dos riscos potenciais decorrentes do triplo envelhecimento das estruturas etárias, causado 
pela redução progressiva do peso da população com idade inferior a 19 anos, o aumento da percentagem 
de adultos com 55 ou mais anos e sobretudo o aumento da idade média dos adultos em idade ativa (20-65 
anos). Este triplo envelhecimento tem uma relação próxima com outros dois fatores determinantes: Portugal é 
um país de filhos únicos com pais idosos e as potenciais melhorias introduzidas pelo recente aumento dos níveis 
de fecundidade não irão inverter o cenário de muito baixa fecundidade prevista para os próximos anos. Existem 
cada vez menos mulheres em idade fértil e o número potencial dos que saem do mercado de trabalho é supe-
rior aos dos que entram, e destes uma parte não nasceu em Portugal. Iremos viver à custa dos imigrantes, que 
são mais jovens, têm mais filhos e por vezes optam por habitar em zonas menos procuradas pelos nacionais? 
A dependência face aos imigrantes económicos acentua-se, e a estes se juntam os que encontram em Portugal 
um local com boas condições para viver a sua reforma. (Rodrigues et al., 2015).  

Há que mitigar o indesejado, aproveitar as oportunidades e remover obstáculos (Fig.9). O desafio do envelhe-
cimento não é uma simples questão demográfica, mas sim uma questão de adequação da política económica, 
social e das instituições. Para que deixe de existir o problema do envelhecimento é necessário desenvolver polí-
ticas que incentivem naturalmente os indivíduos a ajustar e adequar os seus comportamentos a um ciclo de vida 
mais longo e com novas etapas biológicas, sociais e produtivas. O impacto do envelhecimento demográfico 
deve ser medido enquanto bem-estar futuro e não crescimento do PIB, e o facto de deduzirmos que o o mesmo 
implica a redução do rendimento per capita não é sinónimo de redução de bem-estar (Bloom et al., 2011).
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 Figura 9 

Portugal. Sugestões de atuação

Fonte: Elaboração própria

Num contexto onde continuarão a existir assimetrias regionais na distribuição humana e no bem-estar, que 
favorecem o litoral e os centros urbanos e assumindo como inevitável o futuro previsto, elegemos 3 vetores 
privilegiados de intervenção para gerir a mudança (Rodrigues, Henriques, 2017a):

1

1. Políticas Migratórias e de Acolhimento Todos sabemos que políticas de acolhimento bem-sucedidas 
colocam Portugal entre os melhores em termos de práticas de integração. Não obstante, os volumes de 
entrada persistem em ser moderados, porque faltam oportunidades de emprego e os nossos imigrantes 
têm um perfil maioritário de imigrante económico pouco qualificado. O Plano Estratégico para as Migra-
ções (2015-2020) define eixos e medidas para alterar esta situação: melhorar a capacidade para captar 
imigrantes e não apenas mão-de-obra; criar condições estruturais favorecedoras de estabilidade do mer-
cado de trabalho (por via fiscal) e de promoção do emprego (por via da formação ao longo da vida e da 
sua valorização fiscal); melhorar a capacidade para reter pessoas de outras nacionalidades assegurando 
a diversidade cultural; revalorizar áreas estratégicas em que a sociedade portuguesa é manifestamente 
bem-sucedida (ciência, educação, turismo e saúde), o que pode tornar Portugal um país de residência 
preferencial para outros cidadãos europeus reformados. 

2. Políticas de Natalidade e Família A solução para alterar a tendência negativa dos nascimentos exige a 
efetivação de soluções integradas que permitam fazer coincidir aspirações e realização familiar. Não se 
trata de uma questão estritamente financeira, porque o nível de poder de compra e de rendimento tem 
vindo a subir, mas de falta de expectativa sobre o futuro e de confiança nas instituições. Maior justiça 
fiscal (cada filho conta); leis flexíveis de articulação família-trabalho (licenças parentais, trabalho parcial), 
consolidar os sistemas de apoio à educação e acesso à saúde (maior apoio e menos custos); compro-
misso social com famílias mais carenciadas. Trata-se de remover obstáculos à qualidade do tempo da 
família:  efetivar uma política de natalidade integrada de todos os intervenientes para todos os cidadãos; 
valorizar a família como unidade base da sociedade; promulgar medidas que, mais que criar benefícios, 
reduzam obstáculos a quem quer ter mais filhos e assumir uma atitude estratégica e prospetiva: as mu-
danças de comportamento inscrevem-se em tempos longos (Azevedo, 2014).
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3. Políticas de Emprego e Educação Nomeadamente em três grandes setores de intervenção: 1. medidas 
dirigidas à entrada de jovens no mercado de trabalho, desde a prevenção do abandono escolar, ao 
desenvolvimento de programas de formação que façam a ponte entre o sistema de ensino e o emprego, 
subsídios à contratação de jovens e benefícios fiscais que estimulem a procura ativa de emprego, para 
que os jovens não se sintam tentados a substituir emprego por subsídios. 2. Medidas que evitem a saída 
precoce de trabalhadores mais velhos, o que passa por reformas da Segurança Social (encorajar mais 
trabalhadores a trabalhar até mais tarde e conceder subsídios temporários aos desempregados mais 
velhos, dando tempo para procurar atividades mais adequadas às suas competências e experiência de 
vida); Reformas e incentivos fiscais (novas formas de indexação pode debelar ou mitigar riscos de saída 
antecipada. Diminuir impostos em idades mais avançadas pode incentivar trabalhadores a permanecer 
no mercado de trabalho até mais tarde); Reformas no Mercado de Trabalho (bónus financeiros a traba-
lhadores entre 61 e 65 anos. 3. Medidas que promovam ambos os grupos, assentes nos pressupostos 
de intergeracionalidade (pontes de partilha de conhecimento entre os mais velhos, que passam o seu 
conhecimento intrínseco e os mais novos os seus conhecimentos em novas tecnologias), formação ao 
longo da vida, maior proporcionalidade na distribuição fiscal entre trabalhadores, não trabalha dores e 
pensionistas, aumento da taxa de atividade da população.

É possível mudar o que parece inevitável, mas não se mudam comportamentos sem mudar mentalidades. O 
envelhecimento demográfico é um dos maiores desafios da sociedade portuguesa, com consequências que 
não têm necessariamente de ser negativas, mas que exigem planeamento e uma mudança de paradigma. O 
discurso que predomina na sociedade portuguesa continua a delegar a tomada de decisão nos responsáveis 
políticos, mas esta passividade deve ser substituída por atitudes proativas. A responsabilidade da adaptação e 
mitigação não compete apenas aos decisores políticos, mas deve ser estendida a diferentes atores (emprega-
dores, stakeholders, líderes de opinião e religiosos). E também aos cidadãos. Nenhuma mudança será possível 
sem que exista uma coincidência entre enquadramento legislativo e escolhas individuais. É preciso que a so-
ciedade portuguesa encare a mudança em curso e repense todos os grupos etários (idade de reforma precoce, 
reforma tardia e velhice), de forma a criar uma política global da idade que articule os critérios de análise à 
nova realidade. 

Será preferível continuar a tentar mudar perfis demográficos não desejados ou mais vantajoso recriar estraté-
gias que permitam transformar em janelas de oportunidade as vulnerabilidades potenciais de uma população 
portuguesa que será necessariamente diferente num mundo também diferente? Uma nova população? Há 
que olhar o futuro sabendo que seremos menos e diferentes e devemos assumir a transformação da socie-
dade portuguesa e a redução populacional como natural e quase inevitável. Poderá a alteração do perfil dos 
futuros residentes mitigar o tão temido cenário de insustentabilidade do sistema de proteção social ao reduzir 
a pressão sobre os serviços? Quais as prioridades e o que podemos e devemos fazer para garantir o melhor 
equilíbrio possível entre qualidade e satisfação em equipamentos e no acesso a cuidados de saúde, educação, 
emprego, lazer e cultura, num contexto em que seremos menos e diferentes? Será a demografia um driver da 
economia ou o inverso? Apresentamos de seguida um exercício de reflexão e algumas propostas de futuros 
compromissos para gerir a nova realidade7 (Fig. 10).

7 O texto que se segue reproduz em grande parte os resultados da investigação realizada pela autora e Filipa Henriques (2017a).
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 Figura 10 

Portugal. Demografia ou Economia?

      

Fonte: Elaboração própria
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HIPÓTESE 1: A DEMOGRAFIA COMO DRIVER 
DA ECONOMIA

O racional é que as dinâmicas demográficas condicionam o desenvolvimento económico 
e influenciam os níveis de bem-estar social. A incapacidade de renovação demográfica, 
aliada ao envelhecimento das estruturas etárias, figuram entre as vulnerabilidades na-
cionais. O objetivo nesta abordagem é inverter o saldo negativo da população.

Portugal teve que se ajustar rapidamente a uma sociedade envelhecida, não apenas pelo aumento da espe-
rança de vida, mas principalmente pela falta de nascimentos. Como se sustenta uma sociedade arquitetada 
no sistema pay-as-you-go, fortemente dependente das estruturas populacionais ativas, ou melhor, contribuintes 
líquidos que suportem um Estado Social? Em termos prospetivos a diminuição da população pode constituir 
uma ameaça, já que a perda de efetivos pode repercutir-se negativamente no desenvolvimento económico, 
com consequências na empregabilidade e no tecido produtivo nacional. Este efeito negativo é potenciado pelo 
facto pela pressão que o grupo mais idoso exerce, a nível contributivo e no que respeita às opções de investi-
mento das políticas públicas (por exemplo na aposta em saúde infantil ou geriátrica; em creches ou em lares 
de dia), sobre a população mais jovem (que será a próxima população ativa). Torna-se necessário preparar a 
sociedade e a estrutura económica para esta realidade. 

A natalidade tem concentrado a maioria das políticas de população8, secundadas pelas questões migratórias. 
Em Portugal tornou-se nos últimos anos evidente a urgência em estabelecer uma agenda que permita inverter 
a tendência decrescente da natalidade, criando condições favoráveis ao aumento dos níveis de fecundidade e 
de apoio às famílias, que apesar de diferentes continuam a ser a unidade de base da sociedade. O mesmo se 
aplica à gestão das migrações, desta feita numa perspetiva que vá para além da visão estritamente económica. 
O entendimento expresso no Programa do Horizonte 2020 da UE é o de que lidar com o envelhecimento da 
população exige um investimento social em ambos os vetores (natalidade e migrações). O Relatório The Evo-
lution of the Family in Europe 2008 estabelece alguns indicadores demográficos críticos. Compara as políticas 
de família nos Estados membros, identifica as boas e más práticas e olha a imigração como principal fonte do 
crescimento demográfico europeu, embora consciente de que se trata de uma estratégia política interessante, 
mas limitada no tempo, difícil de implementar e manter e insuficiente para resolver o problema do envelheci-
mento da população europeia. Na Abordagem Global para a Migração e a Mobilidade, a UE elaborou uma 
política externa equilibrada e completa em matéria de migração, sendo a relação entre migração e desenvol-
vimento uma das quatro prioridades operacionais identificadas. A migração é também uma prioridade especí-
fica do plano estratégico de desenvolvimento da Comissão para reorientar a sua ação para os países e setores 
que mais necessitem de apoio (Agenda da UE para a Mudança)

Inverter o saldo negativo da população residente é quase impossível no curto ou médio prazo. Partindo desta 
premissa existem 2 possibilidades para tentar gerir a situação: alterar a dinâmica do saldo migratório ou al-
terar a dinâmica do saldo natural: criar condições de atração de imigrantes e, simultaneamente, estancar a 
saída dos emigrantes e potenciar o seu retorno (falamos de indivíduos na sua maioria jovens, por vezes muito 
qualificados e em idade de casar e de ter filhos) e aumentar a imigração de forma a compensar parte das 
perdas devidas à emigração e à quebra da natalidade (neste caso, colmatando o défice entre nascimentos e 
óbitos);inverter a tendência decrescente da natalidade e aumentar o número de nascimentos.

8 Referimo-nos ao conjunto de medidas tomadas por entidades governamentais com o objetivo de alterar o movimento da população de 
forma direta ou indireta, o que pode ser feito através da atuação nas tendências da natalidade, da mortalidade e das migrações internas 
ou internacionais.
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Importar para travar o declínio demográfico: políticas migratórias e de acolhimento - O aumento dos contin-
gentes imigratórios influencia o volume de residentes de forma direta e indirecta: pelo acréscimo da população 
ativa, o rejuvenescimento etário e o aumento do número de nascimentos, porque os migrantes são maioritaria-
mente jovens, em idade fértil e de constituir família. O recuo dos níveis de fecundidade, a descida da natalida-
de e o aumento da duração média de vida fazem com que um número crescente de países procure minorar os 
efeitos da falta de adultos em idade ativa. Muitos dos novos reptos destas sociedades terão no envelhecimento 
demográfico e nas migrações o seu pano de fundo estruturante, designadamente nos setores da atividade 
económica, do mercado de trabalho e do universo de contribuintes, o que exige novas respostas em termos de 
políticas públicas subsetoriais.9. O sucesso de um conjunto de medidas legislativas que incentivem a imigração 
e por essa via façam subir o total de residentes parece à primeira vista uma hipótese viável e pouco arriscada 
para solucionar alguns dos problemas de crescimento e sobretudo de rejuvenescimento da população. 

Importar para travar o declínio demográfico pode ser uma hipótese e parece uma excelente medida conjuntu-
ral, mas em termos estruturais não é sustentável. Portugal sempre foi um país de migrantes e as últimas déca-
das demonstraram o sucesso das políticas de acolhimento e boas práticas de integração. Os volumes de entra-
da só persistem em ser moderados porque falta oferta de oportunidades de emprego. Os modelos clássicos de 
análise olham a imigração como um elemento de renovação da população, em particular em idade ativa, mas 
importa considerar que condições de atratividade conseguimos criar e que políticas de incentivo à imigração 
podem ser desenvolvidas ou melhoradas, com vista à obtenção dos resultados desejados (em termos de volume 
e de perfil etário, socioeconómico e formativo dos novos residentes. Que politicas de incentivo, acolhimento e 
integração são necessárias para efetivar o desejável desenvolvimento da economia portuguesa (Tab.4)?

 Tabela 4 

Fita do tempo. Migrações. Onde estamos? Como estaremos?

ANOS

1993-2010 Saldos migratórios (I-E) positivos entre 1993 e 2010, embora gradualmente descendentes

2000-2008 Emigração anual constante

2008-2015 Aumento dos volumes de emigração, sobretudo com caráter temporário

2000-2010 Aumento gradual do total de residentes estrangeiros, sobretudo trabalhadores dependentes e para reagrupamen-
to familiar

2008-2015 Redução gradual do total de residentes estrangeiros, com exceção para alguns perfis como o de estudantes do 
ensino superior

2015-2020 Implementação do Plano Estratégico para as Migrações

2020-2025 Inversão da tendência negativa dos saldos migratórios, por via da redução de saídas e aumento de entradas

2025-2050 Manutenção de saldos migratórios positivos, embora moderados (5 mil/ano), embora com as tradicionais assime-
trias regionais de fixação (litoral urbano/interior rural)

Fonte: Governo de Portugal, 2015, pp.1654 (24); INE, 2015

Os fluxos migratórios tradicionais estão a ser substituídos por fluxos de mão-de-obra mais qualificada, com 
permanência temporária noutros locais, por vezes intermitente e tendencialmente associada a oportunidades de 
desenvolvimento pessoal e de progressão profissional. Este novo tipo de migração obriga-nos a reanalisar os 
fatores de motivação para imigrar, os modos de constituir e manter família, as opções de residência, o regime 

9 Portugal enfrenta 5 desafios particularmente decisivos que convocam as migrações Plano Estratégico para as Migrações (2015-2020), 
PCM, 2015): 1) combate transversal ao défice demográfico e equilíbrio do saldo migratório; 2) consolidação da integração e capacitação 
das comunidades imigrantes residentes; 3) inclusão dos novos nacionais, por via da aquisição de nacionalidade ou da descendência de 
imigrantes; 4) reforço da capacidade de captação de migrantes, valorização das suas competências e talentos em contexto económico 
global; 5) reforço do vínculo das comunidades de emigrantes e reforço de condições para incentivar o retorno e reintegração. A procura 
de respostas a estes 5 desafios levou à identificação de outros tantos eixos prioritários e à proposta de adoção de 106 medidas.
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fiscal e as regras de acesso a serviços de proteção no setor da educação, saúde, velhice e outras. Ficam algumas 
sugestões: melhorar a capacidade para captar imigrantes e não apenas mão-de-obra; criando condições es-
truturais favorecedoras de estabilidade do mercado de trabalho (por via fiscal) e de promoção do emprego (por 
via da formação ao longo da vida e da sua valorização fiscal); melhorar a capacidade para reter pessoas de 
outras nacionalidades assegurando a diversidade cultural; e revalorizar áreas estratégicas em que a sociedade 
portuguesa é manifestamente bem-sucedida, como a ciência e educação, ou a saúde e bem-estar, fator que pode 
tornar Portugal um país de residência preferencial para cidadãos europeus em benefício de reforma. Há ainda 
a considerar a questão da repartição dos imigrantes no território, que reflete as oportunidades e flexibilidade 
dos setores de atividade económica local predominante. A relação entre estas duas variáveis implica repensar 
a importância de fatores como as condições de habitabilidade, a existência de serviços e o acesso a bens em 
determinados locais para a capacidade de atração e fixação de população. Desigualdade de rendimentos, de 
consumo, de escolaridade e exigências e informação condicionam o grau de capacidade atrativa local. David 
Justino (2016) reconhece na dinâmica migratória um driver da economia e defende que o envelhecimento não 
seria um problema se o nosso mercado de trabalho conseguisse atrair trabalhadores. Considera que as políticas 
existentes privilegiam a atração de investimento e talento estrangeiro, quando deveriam ser direcionadas para a 
reforma do mercado de trabalho10, para a internacionalização da investigação científica e redução da saída dos 
portugueses mais qualificados. Só o crescimento económico poderá criar as necessárias oportunidades para as 
gerações futuras de trabalhadores, que os desincentivem a emigrar, os façam regressar e tragam mais imigrantes. 
O autor refere ainda a falta de medidas que rentabilizem as oportunidades criadas pela diáspora. 

O futuro das migrações em Portugal depende do sucesso das políticas de integração e do investimento em setores 
chave, designadamente a aposta na educação e na formação profissional e o combate às atividades económicas in-
formais associadas à imigração ilegal ou irregular. Depende também da capacidade endógena da economia (uma 
vez que a esmagadora maioria dos imigrantes e dos nossos emigrantes têm motivações económicas) para criar con-
dições para reter os emigrantes potenciais, fomentar o retorno dos já emigrados e atrair e manter os imigrantes11. 

Mas como vimos a imigração nunca fará mais que mitigar o envelhecimento demográfico e não vai impedir 
a redução do total de residentes, mesmo num cenário otimista (Tab.4, Fig.4). Admitindo a possibilidade de 
retoma dos saldos migratórios a partir de 202012, embora pareça improvável o regresso aos valores dos anos 
1990 (uns 30 mil efetivos por quinquénio), seria possível recuperar até 2030 mais de 1,2 milhões de novos 
residentes, ainda assim um total insuficiente para inverter a tendência recessiva de crescimento populacional. 
Caso a diferença entre o número de imigrantes e emigrantes se mantivesse em torno dos 40 mil efetivos/ano 
os ganhos de 2020 a 2050 poderiam ultrapassar 1,2 milhões de novos efetivos, valor insuficiente para evitar 
a descida do total de residentes no país.

Recuperar para travar o declínio: políticas de natalidade e família - As sociedades têm valorizado a juventude 
em detrimento da velhice, associando a juventude à renovação, energia criativa e capacidade de expansão e 
crescimento. Esta perceção faz com que a natalidade e os comportamentos de fecundidade se tenham tornado 
um tema recorrente e prioritário. Como fazer para recuperar nascimentos que podiamos ter e não temos? A 
resposta mais imediata para assegurar a renovação demográfica tem sublinhado a urgência de inverter a ten-

10 Sublinha a título de exemplo o dualismo das condições de trabalho entre o que designa por trabalhadores nacionais protegidos e es-
trangeiros em emprego precário.
11 Um maior reconhecimento e valorização das suas competências, a facilitação de criação de novos empregos e projetos económicos, a 
alteração no regime jurídico do estatuto do imigrante, a promoção da legalidade migratória podem garantir a segurança necessária e a 
paz e estabilidade da sociedade portuguesa, onde novos e velhos migrantes (emigrantes portugueses e seus descendentes, imigrantes de 
segunda e terceira geração e recém-chegados) possam coexistir e criar sinergias proactivas.
12 A reposição do saldo positivo seria feita por 3 vias: a não saída de cidadãos portugueses, o retorno de portugueses emigrados, a ma-
nutenção dos imigrantes residentes no país e alguma entrada de novos imigrantes. Num quadro legislativo que parece não ser urgente 
alterar se atendermos aos resultados muito positivos da avaliação de Portugal em sede de políticas migratórias, este processo seria gradual, 
diríamos mesmo natural, mesmo não sendo acompanhado pela alteração do perfil de imigrantes e emigrantes ou dos destinos de fixação 
atual de cada nacionalidade.
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dência negativa dos totais de nascimentos, cujo número tem vindo a decrescer e assume especial intensidade 
nas duas últimas décadas. As lições aprendidas no que se refere a políticas europeias bem-sucedidas devem 
ser vistas, analisadas e adaptadas, com vista à seleção dos que mais se parecem adequar à nossa realidade 
(Tab.5). O problema é que os diagnósticos realizados sobre a realidade portuguesa, e que já a alguns anos 
alertavam para os efeitos negativos da redução do volume de nascimentos, não foram secundados por medi-
das efetivas de caráter prático e holístico. Porém, a discussão em torno deste tema teve a consequência positiva 
de permitir perceber que a solução para alterar a tendência negativa dos nascimentos não pode ser encon-
trada na efetivação de soluções soltas, e apenas a adoção de políticas amigas da família poderá ser eficaz e 
fomentar o tão desejado aumento da taxa de natalidade. As soluções comportam custos, mas a questão é que 
só serão aceites e assumidas caso os cidadãos nelas se revirem.

 Tabela 5 

Fita do tempo. Natalidade e Fecundidade. Onde estamos? Como estaremos?

ANOS

1978-1995 Inicia-se a redução sustentada do volume anual médio de nascimentos até 1995

1982-2007 O número médio de filhos por mulher desce abaixo do mínimo indispensável para garantir a renovação das ge-
rações e reduz-se ao longo de todo o período

1977-1995 O índice sintético de fecundidade decresce de forma acentuada, acompanhando a descida do total de nascimen-
tos

1996-2000 O total anual de nascimentos e os níveis médios de fecundidade aumentam ligeiramente, devido ao contributo 
dos filhos de mães estrangeiras

2001-2010 Década de oscilações anuais no total de nascimentos e nos níveis de fecundidade

2009 O número de nascimentos passa a ser inferior ao de óbitos

2011-2016 O total anual de nascimentos reduz-se e os valores da fecundidade apresentam oscilações em torno de 1,3 filhos, 
com valores mínimos em 2016

2016-2051 Redução continuada do total de nascimentos, mesmo admitindo a possível subida gradual dos níveis de fecundi-
dade.

Fonte: INE, Estatísticas Demográficas, 1900 a 2020

O envelhecimento tem efeitos nos modelos de fecundidade, reafirmando a urgência de medidas adequadas 
de apoio à família. Mas tem ainda outras consequências imediatas, provocando a alteração dos volumes de 
ativos, a necessidade de criação de serviços de apoio à terceira idade, a reformulação do sistema de pensões 
e o repensar dos cuidados de saúde, direcionados para novos tipos de população, numa sociedade onde as 
famílias são reduzidas e instáveis e onde as redes familiares e comunitárias de solidariedade, que substituíam 
no passado recente os cuidados formais, deixaram de funcionar. A nossa sociedade envelhecida teima em não 
ser para velhos, tal como as medidas avulsas de incentivo à fecundidade não têm sido bem-sucedidas. Trata-se 
de remover obstáculos à qualidade do tempo da família, que são cada vez menores, mas de composição mais 
complexa, nomeadamente pelo aumento rápido das taxas de divórcio, as recomposições familiares, as uniões 
de facto e a crescente representatividade dos nascidos fora do casamento (57% em 2018). Caso nada acon-
teça em termos de sucesso de políticas setoriais, existirão menos mães no futuro, as quais terão o seu 1º filho 
cada vez mais tarde e só excecionalmente mais de 1. Não obstante, a discrepância entre o número de filhos 
desejados (2 a 3) e o real (1,4 em 2018) deve ser olhada como uma janela de oportunidade para efetivar o 
aumento dos nascimentos. Mesmo com a hipotética redução do número de mães, se o número de filhos tidos 
se aproximar do número desejado, em 2050 poderão nascer duas vezes mais crianças em Portugal que hoje. 

Quando se procura identificar quais são os elementos que constituem as políticas amigas da família e possam 
criar as condições necessárias para aumentar os níveis de fecundidade, a resposta tem de ser procurada fora 
do vetor demográfico. Ou seja, através de respostas integradas que permitam melhorar as condições de vi-
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vência quotidiana das famílias em Portugal, promover a conciliação da vida familiar com a vida profissional 
e estimular a imigração de população em idade ativa assente na reunificação familiar. Não se trata de uma 
questão estritamente financeira, porque o nível de poder de compra e de rendimento tem aumentado, mas sim 
de falta de espectativa e de confiança nas instituições e na eficácia das medidas que permitam articular vida 
profissional e familiar (qualidade de vida familiar: horários creche-escola-emprego, solidariedade necessária 
para com os mais idosos, pais e avós). As alterações observadas na forma de constituir família podem ser 
influenciadas pela falta de segurança, real e percecionada, que assegure aos jovens em idade fértil estarem 
reunidas as condições que permitam lidar com o risco antes da formalização da relação conjugal, de entre os 
quais se destacam o acesso e condição perante o emprego, o acesso a habitação e a capacidade para suportar 
as despesas inerentes a uma família. Estes são os fatores mínimos na definição de segurança para a constitui-
ção de família autónoma, que são mais determinantes que a insegurança em relação ao crime, desastres ou 
outros fenómenos imprevisíveis. É no plano pessoal que as pessoas avaliam o risco a que ficam expostas, caso 
necessitem de recorrer aos sistemas de saúde, educação, justiça e segurança social.

Será de admitir para sempre a não renovação das gerações ou conseguir mudar comportamentos e trans-
formar gradualmente o país num espaço amigo das crianças e das famílias13?. Falamos de um compromisso 
social e político estável. A vantagem hoje é a de todos os decisores políticos parecem coincidir nesta vontade, 
o que indicia que elas tenderão a ser efetivadas. Joaquim Azevedo (2014:127) fala de quatro propostas para 
promover a natalidade em Portugal, que nos devem fazer pensar: 1) a efetivação de uma política de natalidade 
integrada de todos os intervenientes para todos os cidadãos; 2) a valorização da família como unidade base da 
sociedade; 3) mais que criar benefícios a promulgação de medidas deve preocupar-se em reduzir obstáculos 
a quem quer ter mais filhos; 4) assumir uma atitude estratégica e prospetiva, porque as mudanças de compor-
tamento demográficas se inscrevem em tempos médios e longos. 

Caso fosse possível assegurar que nas próximas décadas todas as mulheres pudessem ter 2 filhos, um número 
próximo que parecem desejar ter, os ganhos seriam substanciais e crescentes, à medida que cada vez mais 
mulheres atingissem a idade fértil e fossem elas próprias mães de mais filhos em média. Falamos de um ganho 
que ainda poderia ser acrescido com as mães não portuguesas. Mas só o cenário mais otimista, resultante da 
revisão em alta dos nascimentos e das migrações poderia evitar a anunciada redução da população (Fig.4). A 
alteração da tendência do número médio dos nascimentos é insuficiente para evitar a descida do número de 
residentes em Portugal, mesmo que posse possível alterar a partir de hoje os níveis de fecundidade.

Mesmo no cenário mais otimista, o impacto conjugado de subida dos níveis de fecundidade até à quase reno-
vação das gerações, apoiado em saldos migratórios constituídos maioritariamente por adultos jovens permitiria 
até 2050 aumentar em 47% a percentagem de jovens (de 11,5 para 16,9%) e reduzir e 22% a percentagem 
de população com 65 e mais anos (de 34,0 para 26,5%). Menos significativos seriam os ganhos e perdas em 
termos de população residente em idade adulta e potencialmente ativa, sendo esperado que só a partir de 
2040 se observasse um aumento do peso relativo deste grande grupo. Qual o impacto destes resultados no 
setor económico e educativo?

Recuperar para travar o declínio demográfico: políticas de emprego e educação - A nível comunitário, o 
ajustamento do mercado de trabalho perante as mudanças em termos de esperança de vida, fecundidade e 
migrações foi feito à custa dos mais jovens, uma vez que a taxa de participação dos mais velhos, com exceção 
de poucos países incluindo Portugal, aumentou. Não obstante, em Portugal os trabalhadores seniores têm es-
tado menos expostos ao risco de desemprego, quando comparados com os jovens, que foram particularmente 

13 Alguns pontos a reter: maior justiça fiscal (cada filho conta individualmente); leis flexíveis e articuladas de enquadramento à articulação 
família-trabalho (legislação sobre licenças parentais, trabalho parcial), o redesenhar do sistema de apoio à educação e de solidariedade 
social (custos e horários), de acesso à saúde (maior apoio e menos custos), e assumir, para as famílias mais carenciadas um compromisso 
social (estabelecendo tarifários para despesas domésticas com água, luz, ATL, passes).
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afetados pelo desemprego e a redução de oferta de emprego durante a recente crise. Discutir o futuro da 
população ativa e que parte da população está economicamente ativa torna-se crucial para que seja possível 
debelar pressões sobre o sistema social.

Portugal enfrenta grandes mudanças, mas a sua abrangência e intensidade estão dependentes da evolução da 
esperança média de vida, da fecundidade e das migrações. Poderão estas determinantes ser mitigadas pela 
recuperação de grupos que se encontram inativos ou desempregados? Do ponto de vista estritamente demo-
gráfico o rácio de dependência total é bastante confortável, dado que em 2018 por cada 100 ativos existem 55 
dependentes (PORDATA, 2018). No entanto, se analisarmos os grupos verdadeiramente produtivos economi-
camente e contribuintes líquidos verificamos que apenas 78,8% da população em idade ativa se encontra em-
pregada. Se contabilizarmos apenas a empregada, percebemos que menos de metade da população residente 
contribui economicamente para o sistema (48%, cerca de 4913,1 mil). Este facto deixa em aberto a hipótese de 
recuperar efetivos em todos os grupos, sobretudo os mais jovens e mais velhos.

Recuperar os jovens desempregados poderia representar uma maisvalia económica. O aumento da esco-
laridade obrigatória faz com que a generalidade dos jovens entre os 15 e 24 anos ainda esteja a estudar, 
mas 18,3% dos que se encontram disponíveis para trabalhar estão desempregados, muitos dos quais NEET 
(PORDATA, 2018). Uma percentagem elevada, sobretudo porque ao falar de jovens não se trata apenas do 
seu contributo económico-financeiro atual, mas de renovação geracional. Recuperar idosos inativos é também 
possível. Em 2018 21,7% da população residente tem 65+ anos, mas apenas uma percentagem muito residual 
(5,3%) continua a trabalhar, mesmo considerando o aumento da idade da reforma oficial, o que significa que 
nos remanescentes 16,4% poderíamos encontrar gente disponível para prolongar a atividade, por vontade ou 
por necessidade. Até hoje, as reformas políticas nos sistemas de pay-as-you-go têm sido discutidas ao nível de 
avançar a idade de reforma para que haja mais trabalhadores no ativo e menos pensionistas. Mas esta medida 
só será positiva caso o mercado de trabalho o justifique, pois aumentar a idade de reforma sem um aumento 
de emprego efetivo pode gerar mais desemprego, quer em idades mais avançadas quer ao longo da estrutura 
etária. Assim, as medidas de política de aumento de idade de reforma devem ser acompanhadas de estímulos 
à economia, ao investimento para que haja necessidade efetiva de contratar trabalhadores. 

Um estudo da Comissão Europeia (2015) defende a promoção de políticas de emprego que combinem o 
emprego jovem com a retenção dos mais idosos, em vez de medidas direcionadas apenas a um dos grupos 
e desmistifica a ideia sobre as vantagens potenciais de enviar os trabalhadores mais velhos para a refor-
ma para dar lugar aos jovens, sublinhando que essa decisão não é de per si um estímulo à entrada destes 
últimos no mercado de trabalho, porque os dois grupos não competem entre si. O estudo apresenta três 
conjuntos de medidas que visam articular as mudanças demográficas com reformas nos sistemas de pensões 
e reestruturação e flexibilização do mercado de trabalho direcionadas para os diferentes grupos etários. A 
aplicação a Portugal dessas medidas está sintetizada na Fig.11. Dividimos as nossas propostas segundo os 
grupos etários que, em nosso entender, deverão ser objeto de medidas diferenciadas, mantendo uma corres-
pondência entre as cores escolhidas. 
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 Figura 11 

Portugal. População por grupos de idade “a recuperar” em 2051 

Fonte: Rodrigues, Henriques, 2017a

Para que seja possível aumentar no futuro próximo a população ativa há que combinar medidas preventivas 
para evitar desperdício de jovens no desemprego, cujo limite etário propomos alargar até aos 19 anos, porque 
entendemos que requer medidas de intervenção direta para evitar que sejam futuros NEET’s. O ensino deve 
estar orientado para fazer permanecer os jovens no sistema escolar e evitar o abandono precoce. Se o ensino 
clássico não motiva determinados jovens, devem encontrar-se alternativas de ensino mais motivadoras. O 
sistema educativo continua a não estimular o empreendedorismo ou o desenvolvimento de competências para 
além das tradicionais disciplinas e saberes, mas numa realidade em mudança há que apostar no desenvolvi-
mento de áreas criativas e dinâmicas, que dotem os jovens de competências menos tradicionais. Até 2050 será 
possível ganhar até um máximo de 1,3 milhões de trabalhadores.

No grupo dos 20 aos 24 anos (cinza) sugerimos medidas preventivas, que incluam o desenvolvimento de 
programas de formação de aproximação à vida ativa com aprendizagem on-the-job, promovendo o aumento 
dos níveis de qualificação. Este investimento evita o desemprego, o desinteresse e contorna a dificuldade de 
entrada no mercado de trabalho. Deve ainda ser precavida a desadequação entre a formação superior e a 
disponibilidade de absorção do mercado de trabalho. Neste grupo será possível ganhar até um máximo de 
385 mil trabalhadores.

No que respeita ao grupo alargado dos 25 aos 64 anos devem ser promovidas políticas ativas de emprego 
(como o autoemprego e o empreendedorismo por serem formas de dinamizar o mercado de trabalho), bem 
como planos de formação ajustados às necessidades do mercado de trabalho e à evolução e progressão de 
carreira individual, promovendo a transição interprofissões e carreiras. Com trajetos contributivos mais longos 
é necessário motivar e promover a mudança de funções ao longo da mesma. A proteção laboral portuguesa 
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parece promover a desigualdade entre trabalhadores. Se por um lado existem trabalhadores com contratos 
praticamente vedados ao despedimento (tradicionalmente mais velhos), existe outros com proteção laboral 
quase inexistente (tradicionalmente mais jovens). Um menor distanciamento entre as duas situações contratuais 
contribuiria para a existência de um mercado mais flexível e estimulante ao investimento. Neste grupo será 
possível ganhar até um máximo de 3,8 milhões de trabalhadores.

No grupo com idades entre os 65 e os 69 anos (azul), as medidas deverão ser de estímulo para aumentar a 
permanência no mercado de trabalho, mediante incentivos fiscais e profissionais e da prevenção de doenças 
físicas e mentais. Neste grupo será possível ganhar até um máximo de 500 mil trabalhadores. Por fim, no refe-
rente ao grupo mais velho de 70 e mais anos propomos que haja uma maior proporcionalidade entre a vida 
contributiva e a vida inativa. 

Para garantir o futuro será importante desenvolver novos mecanismos de solidariedade entre gerações, pro-
mover uma melhor integração dos mais jovens na sociedade e apostar na redefinição dos ciclos de vida ativa, 
eliminando o seu carácter rígido e estanque e criando enquadramentos flexíveis que possam ser compatíveis 
com a vontade da população, pois é impossível fazer reformas sem ter o apoio da população. A criação de 
uma segunda vida ativa para os novos idosos parece ser um dos elementos centrais, bem como a preservação 
da classe média, não só o garante de uma democracia mais forte como um eixo imprescindível de todo o sis-
tema económico português. 



FORESIGHT PORTUGAL 2030 29

 DEMOGRAFIA, ECONOMIA E PROTEÇÃO SOCIAL  Que Desafios para 2030?  Catarina Mendes Leal  

HIPÓTESE 2: ECONOMIA COMO DRIVER 
DA DEMOGRAFIA

O racional é assumir o declínio como percurso natural de sociedade portuguesa pós 
transição (5ª fase da Teoria da Transição demográfica). O desenvolvimento económico, 
a subida do Índice de Desenvolvimento Humano e a igualdade de género são vetores de 
uma mudança de paradigma. O objetivo nesta abordagem é gerir a realidade e inverter 
o saldo negativo da população não é a preocupação dominante.

Assumir o declínio como percurso natural da população é outra hipótese. 

Devemos assumir o declínio da fecundidade, estabilizando a níveis inferiores à renovação da geração? - As 
propostas dos futuros possíveis (futuríveis) encontram-se interligadas ao desenvolvimento económico, humano 
e de igualdade de género. Myrskyla et all (2009) e Wilson (2013) correlacionam positivamente o desenvol-
vimento económico e humano à fecundidade. Dão como exemplo os países mais desenvolvidos do norte da 
Europa, que atualmente apresentam os níveis mais elevados nos índices de desenvolvimento humano e de 
igualdade de género e apresentam uma curva do Índice Sintético de Fecundidade (ISF) em forma de “J”, recu-
perando após décadas de declínio. Assim, os países que neste momento atravessam uma fase pós-transacional 
de baixa fecundidade como Portugal, podem evoluir para níveis mais elevados quando progredirem no estádio 
de desenvolvimento humano e de igualdade de género. Assim, logo a seguir à fase pós-transacional os países 
experienciam uma fecundidade extremamente baixa, mas gradualmente vão ascendendo no “J” da curva da 
fecundidade, à medida que conquistam bem-estar económico, igualdade de género (Kabeer, 1996) e desen-
volvimento Humano.

Será que devemos assumir que as migrações irão conseguir amortecer este declínio? - Durante anos, as mi-
grações para a Europa, onde a fecundidade há muito que desceu abaixo dos níveis de renovação geracional, 
travaram o declínio populacional (Wilson, 2013; Billari, 2011). Mas quanto tempo mais irão conseguir mitigar 
este declínio (in)evitável? Assumir que a “renovação das migrações” pode resolver o problema do declínio po-
pulacional europeu pode parecer teoricamente aprazível, mas coloca à Europa uma pressão e tensão social, 
cultural e de segurança muito atual e politicamente ambivalente, atualmente bem evidenciada. Como vimos 
atrás, e Bloom et all (2002) reforçam, seria necessária uma importação massiva de migrantes para conseguir 
anular os efeitos do envelhecimento da população. Para estes autores esta solução é perfeita na teoria, mas 
está longe de ser concretizável na prática.

Vários investigadore (Canning, Fink, Finlay, Mansfield, Moore, Prettner) têm refletido sobre a interligação en-
tre envelhecimento populacional e crescimento económico e as suas implicações nas políticas públicas. Assu-
mem que os mais idosos têm necessidades e comportamentos diferentes das gerações mais jovens. Tendem 
a trabalhar e poupar menos, podendo significar que no futuro haverá menos capital e menos mão-de-obra 
disponível, necessitam de mais cuidados de saúde e familiares e na generalidade dos países contam com as 
suas pensões de reforma como rendimento disponível. Assim, será difícil os governos optar por cortes nas 
pensões ou nos cuidados de saúde, por se tratar de um grupo politicamente mais ativo que os mais jovens, 
fazendo prevalecer as suas prioridades em detrimento das necessidades de outros grupos etários. Agir pe-
rante esta inevitabilidade passaria por:
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Não obstante, outros como Bloom (2007, 2011) afirmam que as alterações na estrutura etária de uma popu-
lação não impactam negativamente no crescimento económico, por diferentes razões: 1) longevidade e PIB per 
capita correlacionam-se positivamente (o aumento na longevidade parece fortemente associado ao rendimento 
per capita, pelo que quem vive mais anos poderia continuar produtiva até mais tarde (Preston, 1975); 2) a 
diminuição futura da mão-de-obra disponível não significa que a existente seja menos produtiva (essa dimi-
nuição pode originar pressões para aumentos salariais, aumentando o rendimento disponível e a capacidade 
de consumo.); 3) mau grado a diminuição da população em idade ativa, pode ser possível recuperar essa 
população ativa através da introdução no mercado de trabalho de franjas populacionais que estavam fora do 
mercado de trabalho (redução do desemprego jovem, recuperação de pessoas mais velhas que estejam aptas 
a trabalhar, aumento da participação da mulher no mercado de trabalho); 4) longevidade, bem-estar e consu-
mo correlacionam-se positivamente (Nordhaus, 2003)

O rendimento diminui durante a reforma, mas o consumo mantém-se elevado e o facto de deduzirmos que 
o envelhecimento conduz à diminuição do rendimento per capita, não significa que corresponda a uma dimi-
nuição de bem-estar. O rendimento per capita não é uma medida de bem-estar e este depende do consumo 
e não do rendimento. Assim o impacto do envelhecinentoo deve ser medido em termos de bem-estar futuro e 
não em taxas de crescimento de PIB. Isto porque cada individuo ao longo do seu ciclo de vida adapta de duas 
formas os seus comportamentos, por forma a aumentar o seu bem-estar. Sabendo que viverá mais anos e que 
há compressão da morbilidade, pode optar por trabalhar mais tempo, garantindo um nível de consumo que 
lhe assegure bem-estar, mesmo na reforma. Ou reforma-se mais cedo, e se as reformas não forem compatíveis 
com o bem-estar que deseja, passa a poupar mais cedo para garantir que na reforma assegura o bem-estar 
pretendido. Assim, a suposta dependência nas idades mais avançadas pode não ser bem real. Embora nas so-
ciedades desenvolvidas as principais transferências estatais sejam para o grupo dos mais velhos, fruto dos siste-
mas de welfare, alguns estudos provam que os mais velhos realizam avultadas transferências para as gerações 
mais novas, contrapondo alguns dos efeitos das políticas governamentais (Manson et al, 2006; Bloom, 2011).

Com o envelhecimento as populações alteram os comportamentos face ao trabalho, à produtividade e às pou-
panças (Cingano, 2014). Teoricamente, em sociedades mais jovens com uma população ativa mais disponível, 
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o crescimento económico acelera e vice-versa; por seu turno, em sociedades mais envelhecidas, com menos 
mão-de-obra disponível, o crescimento económico tende a desacelerar. Esta assunção leva a que autores como 
Peterson (1999) ou Greenspan (2003) sejam verdadeiros profetas da desgraça, ao assegurarem que o enve-
lhecimento da população irá desencadear uma crise que irá engolir a economia mundial comprometendo os 
estados democráticos. Mas estas profecias apenas consideram os efeitos contabilísticos. Ou seja, o futuro não 
deve ser traçado apenas tendo em conta os efeitos contabilísticos Bloom et all (2007, 2011). Há que considerar 
a mudança comportamental no ciclo de vida de um individuo e das suas expectativas (por ex. a decisão de 
aumentar a sua vida ativa ou alterar o perfil das poupanças face a ganhos na esperança média de vida).

Em conclusão, enquanto não for entendido que o envelhecimento não é um simples problema demográfico, 
mas uma questão de adequação da política económica, social e das instituições, continuaremos a deixar que a 
demografia marque o compasso da economia e da sociedade. Para que o problema do envelhecimento deixe 
de o ser, é necessário focar esforços no desenvolvimento de políticas que incentivem naturalmente os indivíduos 
a ajustar e adequar os seus comportamentos (Bloom, 2011). Falamos de, nomeadamente:

•  Liberalizar a idade de reforma, para que quem queira trabalhar até mais tarde tenha incentivo 
par o fazer;
•  Flexibilizar as reformas (conjugação de soluções públicas e privadas);
•  Gerir expectativas sobre o rendimento disponível na idade de reforma;
•  Promover mudanças legais e culturais que permitam o diálogo e respeito, evitando potenciais focos 
de conflito intergeracional;
•  Proteger legalmente os trabalhadores mais velhos para evitar a sua discriminação laboral;
•  Garantir formação ao longo da vida para que os indivíduos ajustem o seu conhecimento à 
economia em mudança;
•  Investir na promoção da saúde, desenvolver a medicina preventiva para que a população idosa 
seja efetivamente mais saudável, evitando a sobrecarga nos sistemas de saúde e na segurança social e 
permitindo a compressão da morbilidade, possibilitando que as pessoas trabalhem até mais tarde e os 
mais velhos continuem a passar o seu conhecimento e know-how entre gerações;
•  Estimular a igualdade de género no acesso ao mercado de trabalho e promulgar medidas de que 
permitam conciliar a vida familiar com vida ativa;
•  Políticas de migração que garantam a total integração dos imigrantes numa sociedade intercultural 
em mosaico e promovam a reunificação familiar;
•  Ajustar políticas de financiamento de pensões. Encontrar equilíbrio entre as transferências intergeracionais 
promovidas pelos sistemas pay-as-you-go e sistemas de financiamento de fundos de pensões;
• Assegurar que existe estabilidade e maturidade do sistema bancário para gerar confiança nos 
depósitos que são realizados. 
•  Garantir que existe um equilíbrio entre consumo e poupança para que por um lado indivíduos que 
tem a sua pensão integralmente assegurada pelos governos não pressionem as coortes mais jovens 
e mais pequenas, com impostos. Esta subversão pode gerar conflitos intergeracionais que devem ser 
evitados. 

Os tempos de (in)evitabilidade chegaram. Como poderá ser o futuro? Como vimos, nem o aumento dos níveis 
de fecundidade, nem uma extraordinária retoma económica e condições excecionais de atratividade migrató-
ria poderão evitar a redução do número de residentes. A concretização do cenário mais otimista baseado na 
conjugação das tendências mais positivas de natalidade e migrações é improvável. Devemos assumir o declínio 
populacional como natural. E ao assumir devemos mitigar os efeitos menos desejados desta realidade e gerir 
de forma sustentável a nova realidade em construção. Planear de vanço é o grande desafio e a grande opor-
tunidade. Demography is not only destiny, ao contrário do que Comte dizia. E as decisões politicas, a inovação 
e as alterações nos comportamentos coletivos são os drivers de mudança no Portugal do futuro.
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